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Aos 08 dias do mês de março de 2017, pelas 15:00 horas, reuniu a Comissão de Economia, 

Inovação e Obras Públicas, na sala 5 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores 

Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a 

seguinte Ordem do Dia: 

 

1.ª parte 

Audição do Ministro do Ambiente, sobre a passagem da gestão da Carris para a 

autarquia de Lisboa, a requerimento do PSD, e no âmbito do n.º 2 do artigo 104.º do 

Regimento da Assembleia da República 

 

2.ª parte 

1. Apreciação e votação das atas n.os 86/XIII/2.ª e 87/XIII/2.ª, relativas às reuniões de 

24 de fevereiro e 1 de março de 2017 

 

2. Apreciação e votação do requerimento apresentado pelo PSD para audição do 

Presidente do Conselho de Administração da Entidade Reguladora dos Serviços 

Energéticos (ERSE) e do Inspetor-Geral da Autoridade de Segurança Alimentar e 

Económica (ASAE), para análise e esclarecimento da situação dos serviços de 

assistência da EDP e da GALP 

 

3. Apreciação e votação do requerimento apresentado pelo PCP para audição de um 

conjunto de personalidades e entidades sobre os investimentos em infraestruturas 

aeroportuárias 

 

4. Apreciação e votação do requerimento apresentado pelo CDS-PP para audição do 

Secretário de Estado das Infraestruturas, sobre a retirada de qualificação a 12 

inspetores da Autoridade Nacional de Aviação Civil (ANAC) pelo regulador europeu da 

aviação (EASA) 

 

5. Fixação da redação final: 

 – Projeto de Resolução n.º 644/XIII/2.ª – Garantia de estacionamento 

reservado para pessoas com deficiência 

 

6. Petição n.º 259/XIII/2.ª – Solicita que a ocupação de solos privados por postes de 

média e alta tensão seja objeto de uma renda anual 

 – Apreciação e votação da nota de admissibilidade 
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 – Nomeação de relator (cabe ao PS) 

 

7. Apreciação e votação do relatório final da Petição n.º 108/XIII/1.ª – Inovação na 

apresentação dos dados relativos a viaturas automóveis 

 – Relator: Deputado Carlos Silva (PSD) 

 

8. Outros assuntos 

 

___________________ 

 

1.ª parte 

Audição do Ministro do Ambiente, sobre a passagem da gestão da Carris para a 

autarquia de Lisboa, a requerimento do PSD, e no âmbito do n.º 2 do artigo 104.º 

do Regimento da Assembleia da República 

 

Iniciada a reunião, o Senhor Presidente deu as boas-vindas ao Ministro do Ambiente e ao 

Secretário de Estado Adjunto e do Ambiente e esclareceu que, ao contrário do que constava da 

convocatória e da ordem do dia, a audição do Ministro do Ambiente era apenas sobre a 

passagem da gestão da Carris para a autarquia de Lisboa, tal como solicitado no requerimento 

do PSD. 

 

A este propósito, usaram da palavra o Senhor Deputado Carlos Silva (PSD), para afirmar que 

então, o requerente seria o primeiro a intervir, ao que o Senhor Presidente respondeu que, 

segundo a grelha de tempos aprovada, a entidade ouvida, neste caso, o membro do Governo, 

tem sempre direito a fazer uma intervenção inicial; e o Senhor Ministro do Ambiente, para 

informar que a sua intervenção inicial abrangia outras matérias que não as objeto de 

requerimento, porque tinha sido preparada no entendimento de que esta audição teria as duas 

vertentes. 

 

De seguida, o Senhor Presidente deu a palavra ao Ministro do Ambiente, que proferiu a sua 

intervenção inicial. 

 

Antes de iniciada a primeira ronda de perguntas, usaram da palavra os Senhores Deputados 

Carlos Silva (PSD), Carlos Pereira (PS) e António Costa Silva (PSD), para interpelações à 

Mesa. 
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Na primeira ronda de perguntas intervieram os Senhores Deputados Carlos Silva (PSD), 

Ricardo Bexiga (PS), Heitor de Sousa (BE), Hélder Amaral (CDS-PP) e Bruno Dias (PCP), 

tendo o Ministro do Ambiente respondido individualmente aos Senhores Deputados. 

 

Durante a primeira ronda de perguntas assumiu a presidência a Vice-Presidente, Deputada 

Hortense Martins (PS). 

 

Na segunda ronda de perguntas foram solicitados esclarecimentos adicionais pelos Senhores 

Deputados Carlos Silva (PSD), Luís Moreira Testa (PS), Heitor de Sousa (BE) e Bruno Dias 

(PCP), os quais foram prestados pelo Senhor Ministro do Ambiente em resposta conjunta. 

 

A audição foi objeto de gravação, a qual faz parte integrante desta ata e pode ser consultada 

na página da Comissão na Internet. 

 

2.ª parte 

1. Apreciação e votação das atas n.os 86/XIII/2.ª e 87/XIII/2.ª, relativas às reuniões 

de 24 de fevereiro e 1 de março de 2017 

 

A Senhora Presidente submeteu à votação as atas n.os 86/XIII/2.ª e 87/XIII/2.ª, relativas às 

reuniões de 24 de fevereiro e 1 de março de 2017, as quais foram aprovadas por unanimidade, 

registando-se a ausência do PEV e do PAN. 

 

2. Apreciação e votação do requerimento apresentado pelo PSD para audição do 

Presidente do Conselho de Administração da Entidade Reguladora dos Serviços 

Energéticos (ERSE) e do Inspetor-Geral da Autoridade de Segurança Alimentar e 

Económica (ASAE), para análise e esclarecimento da situação dos serviços de 

assistência da EDP e da GALP 

 

De seguida, o Senhor Deputado Joel Sá (PSD) apresentou o requerimento em epígrafe, de 

forma circunstanciada. 

 

Usaram da palavra os Senhores Deputados Bruno Dias (PCP), para referir que o seu grupo 

parlamentar não tinha qualquer objeção à discussão, mas alertava para o facto de o objeto do 

requerimento ser o incumprimento da GALP e da EDP relativamente a contratos que versam 

prestações de serviços mais alargados do que o simples fornecimento de energia e que, de 

acordo com as afirmações vindas a público, nomeadamente da ERSE, a competência do 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=104348
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organismo regulador era apenas sobre o fornecimento de energia; Luís Leite Ramos (PSD), 

para esclarecer que estes serviços eram prestados no âmbito da venda de um serviço principal 

de fornecimento de energia e que existiam dúvidas sobre quem fazia o quê neste domínio, 

sendo curial ouvir a ERSE sobre este facto, mas, se a questão sair do âmbito da ERSE, tem de 

haver uma definição da própria prestação de serviço, uma vez que o consumidor contrata o 

serviço na sequência de ser um cliente do fornecimento de energia; Luís Moreira Testa (PS), 

para informar que o seu grupo parlamentar acompanhava o requerimento objetiva e 

subjetivamente e referir que existe uma atividade principal destas empresas, que têm serviços 

conexos com essa atividade principal e o regulador sectorial não pode deixar de apreciar esses 

serviços conexos, pois em seu entender poderá tratar-se de abuso de posição dominante e 

sobre isso existe competência do regulador; Heitor de Sousa (BE), para concordar com o 

requerimento e referir que uma das questões em apreciação tem a ver com a existência de 

cláusulas abusivas nos contratos, razão pela qual faria sentido acrescentar também a audição 

da Autoridade da Concorrência; Hélder Amaral (CDS-PP), para referir que, apesar de não estar 

completamente de acordo, tal não implica um voto contra o requerimento, e que o problema 

concreto passa por abuso de posição dominante, práticas abusivas ou até questões de direito 

do consumidor, pelo que se coloca a eventual necessidade de ouvir a Direção-Geral do 

Consumidor, pelo que propôs que se votasse o requerimento para ouvir a ERSE e depois se 

decidir quem mais seria necessário ouvir; Bruno Dias (PCP), de novo, para concordar que a 

audição da Autoridade da Concorrência, até mais do que a ASAE, poderia fazer sentido e para 

afirmar que a intervenção dos restantes Deputados tinha colocado a ênfase na questão das 

próprias cláusulas contratuais, o que esclarecia muito o requerimento; e de novo também Luís 

Moreira Testa (PS), para realçar a questão da regulação como uma questão decisiva, que, em 

seu entender, deveria estar concentrada na CEIOP, pois a questão em cada um dos sectores é 

de mercado, e propor a criação de um grupo de trabalho sobre a regulação. 

 

Submetido o requerimento a votação, com a condição de ponderação de entidades a ouvir 

após a audição da ERSE, foi o mesmo aprovado por unanimidade, registando-se a ausência do 

PEV e do PAN. 

 

3. Apreciação e votação do requerimento apresentado pelo PCP para audição de 

um conjunto de personalidades e entidades sobre os investimentos em 

infraestruturas aeroportuárias 
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O Senhor Deputado Bruno Dias (PCP) apresentou o requerimento para audição de um 

conjunto de entidades sobre os investimentos em infraestruturas aeroportuárias de forma 

sucinta. 

 

Usaram da palavra, a este propósito, os Senhores Deputados Luís Leite Ramos (PSD), para 

concordar com o requerimento e informar que o seu grupo parlamentar iria apresentar um 

requerimento para ouvir também a Associação de Turismo de Lisboa, o Presidente da Câmara 

Municipal de Lisboa e o Presidente da Câmara Municipal do Montijo; Hélder Amaral (CDS-PP), 

para lembrar o pedido do Ministro do Planeamento e das Infraestruturas para que se fizesse 

um debate profundo sobre este assunto e referir que ou se olha para o que está em cima da 

mesa ou se corre o risco de a solução ser adotada enquanto se ouvem os anteriores 

responsáveis; Luís Moreira Testa (PS), para dar conta da disponibilidade do PS para discutir 

esta matéria com as entidades e pessoas propostas, sem prejuízo de, no decurso da 

discussão, se ouvir outras entidades e pessoas que possam trazer elementos à discussão; 

Heitor de Sousa (BE), para defender que a Assembleia da República deve assumir a promoção 

de um colóquio ou debate público sobre a solução aeroportuária para a região de Lisboa; e de 

novo Bruno Dias (PCP), para solicitar a votação do requerimento tal como está e manifestar 

toda a disponibilidade para aprovar futuros requerimentos. 

 

Submetido o requerimento a votação, foi aprovado por unanimidade, registando-se a ausência 

do PEV e do PAN. 

 

4. Apreciação e votação do requerimento apresentado pelo CDS-PP para audição 

do Secretário de Estado das Infraestruturas, sobre a retirada de qualificação a 12 

inspetores da Autoridade Nacional de Aviação Civil (ANAC) pelo regulador 

europeu da aviação (EASA) 

 

De seguida, o Senhor Deputado Hélder Amaral (CDS-PP) apresentou o requerimento em 

epígrafe de forma sucinta. 

 

Usou da palavra o Senhor Deputado Luís Moreira Testa (PS), para concordar com o 

requerimento e propor a audição, previamente, da Autoridade Nacional da Aviação Civil, que 

pode ser útil tendo em consideração as informação que pode trazer. 
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O autor do requerimento concordou com esta proposta e propôs ainda que se solicitasse, por 

escrito, à ANAC que fizesse chegar antecipadamente à comissão os estudos e auditorias que 

tiver sobre esta matéria. 

 

Submetido o requerimento a votação, com estes aditamentos, foi o mesmo aprovado por 

unanimidade, registando-se a ausência do PEV e do PAN. 

 

5. Fixação da redação final: 

 – Projeto de Resolução n.º 644/XIII/2.ª – Garantia de estacionamento 

reservado para pessoas com deficiência 

 

O Senhor Deputado Bruno Dias (PCP) solicitou o adiamento deste ponto da ordem do dia para 

a reunião seguinte. 

 

6. Petição n.º 259/XIII/2.ª – Solicita que a ocupação de solos privados por postes 

de média e alta tensão seja objeto de uma renda anual 

 – Apreciação e votação da nota de admissibilidade 

 – Nomeação de relator (cabe ao PS) 

 

Submetida a votação, a nota de admissibilidade foi aprovada por unanimidade, registando-se a 

ausência do CDS-PP, do PEV e do PAN, tendo sido  

 

Foi nomeado relator o Senhor Deputado Hugo Costa (PS). 

 

7. Apreciação e votação do relatório final da Petição n.º 108/XIII/1.ª – Inovação na 

apresentação dos dados relativos a viaturas automóveis 

 – Relator: Deputado Carlos Silva (PSD) 

 

O Senhor Deputado Carlos Silva (PSD) apresentou o relatório final da Petição n.º 108/XIII/1.ª, 

de forma circunstanciada. 

 

Usou da palavra os Senhores Deputados Heitor de Sousa (BE), para considerar que a ideia do 

peticionário era boa mas dificilmente exequível nos anos mais próximos. 

 

Submetido o relatório final a votação, foi aprovado por unanimidade, registando-se a ausência 

do CDS-PP, do PEV e do PAN. 
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8. Outros assuntos 

 

Nada havendo neste ponto da ordem do dia, a Senhora Presidente deu a reunião por 

encerrada às 18:55 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e 

aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 10 de março de 2017. 

 

O PRESIDENTE  

 

 

(HELDER AMARAL) 
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 António Costa Silva 
 António Eusébio 
 Bruno Dias 
 Carlos Pereira 
 Cristóvão Norte 
 Emídio Guerreiro 
 Fernando Jesus 
 Heitor de Sousa 
 Helder Amaral 
 Hortense Martins 
 Hugo Costa 
 Hugo Pires 
 Joel Sá 
 Luís Campos Ferreira 
 Luís Leite Ramos 
 Luís Moreira Testa 
 Paulino Ascenção 
 Paulo Rios de Oliveira 
 Pedro Coimbra 
 Ricardo Bexiga 
 António Topa 
 Carlos Silva 
 Paulo Neves 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 André Silva 
 Fátima Ramos 
 Heloísa Apolónia 
 Pedro Mota Soares 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Fernando Virgílio Macedo 
 
 


